
DOE N. 22               PORTO VELHO, 02.02.201876

aos interessados e em especial às empresas que retiraram o instrumento convo-
catório, que o certame em epígrafe será suspenso “SINE DIE”, sem data defi nida 
para reabertura, em razão do órgão de origem não ter respondido o pedido de 
impugnação em tempo hábil. Tão logo esta etapa seja concluída, fi xaremos nova 
data e horário para a sessão inaugural do certame.  

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 
por meio do telefone: (69) 3212-9267 e/ou pelo email supel.kappa@gmail.com.

Porto Velho, 1º de fevereiro de 2018.
 

VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL/RO

Mat. 300059453
  

Aviso de Publicação
Porto Velho, 01 de fevereiro de 2018.

AVISO DE ADENDO MODIFICADOR II

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 659/2017/SUPEL/RO - Processo nº 

0029.006883/2017-08/ SEI/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação 

de empresa especializada na prestação de Serviços de Locação de Auditórios/
Salão de Eventos, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, 
água mineral e cafezinho), para atendimento de eventos a serem promovidos pela 
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de Porto Velho, pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses, conforme especifi cação completa no Termo de Referên-
cia – Anexo I deste Edital. Com LOTES/ITENS estimados em até  R$ 80.000,00 (oi-
tenta mil reais) exclusivos para ME/EPP e Equiparados na forma da LC 123/2006.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira 
Substituta, nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no 
DOE nº 085, de 09.05.2017, torna público, aos interessados e, em especial, às em-
presas que adquiriram o edital, que o instrumento convocatório sofreu alteração, 
conforme ADENDO MODIFICADOR II, cujo inteiro teor foi publicado e pode ser 
consultado nos sites www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br. Fica reagen-
dada a sessão pública de abertura para o dia 16/02/2018 às 10h00min (horário 
de Brasília – DF), endereço site de licitações www.comprasnet.gov.br.

 
Porto Velho - RO, 01 de Fevereiro de 2017.

 
ROSELEI VIRGINIA FERREIRA

Pregoeira Substituta -  Equipe ÔMEGA/SUPEL
SUPEL/RO - Mat. 300014273

  
Portaria nº 13/2018/SUPEL-CI

 
O SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais previstas no art. 17, VIII do Decreto 
Estadual nº 8.978, de 31 de Janeiro de 2000;

  
R E S O L V E:
 
Art. 1º Designar a Equipe de Licitação ZETA:
 
I – PREGOEIRO:
 
a) VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR;
 
II - MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO:
 
a) ALINE LOPES ESPÍNDOLA;
 
Art. 2º Fica designado como Pregoeira Substituta a servidora ALINE LOPES 

ESPÍNDOLA, que desempenhará as atividades nas ausências e impedimentos do 
titular.

 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor com efeitos retroativos a 01 de novembro 

de 2017.
 
Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 

 MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL

AVISO
Porto Velho, 01 de fevereiro de 2018.

Aviso De Licitação

Superintendência Estadual De Compras e Licitações
Pregão Eletrônico Nº. 1/2018/DELTA/SUPEL/RO.

Processo Administrativo: 0036.037811/2017-13. Objeto: Registro de Preço 
para futura e eventual aquisição de material de consumo (capacete de oxigênio 
(hood) tam. 3 - corpo cilíndrico em acrílico de cristal polido, capacete de oxigênio 
(hood) tam. 1 - corpo cilíndrico em acrílico de cristal polido, capacete de oxigênio 
(hood) tam. 2 - corpo cilíndrico em acrílico de cristal polido e outros), para atender 
demanda necessária de todas as unidades da Secretaria Estadual de Saúde, con-
forme Termo de Referência – Anexo I dio Edital. Valor Estimado: R$ 5.596.081,44. 
Data de Abertura: 20/02/2018 às 10h30min (horário de Brasília - DF). Endereço 
Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br; DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 
consulta e retirada das 07h:30min. às 13h:30min. (horário de Rondônia), de se-
gunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL, ou, gratuitamente no endereço eletrôni-
co www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.rondonia.ro.gov.br/supel. Outras 
informações através do telefone: 69.3212-9265. Porto Velho/RO, 01 de fevereiro 
de 2018.

 
JADER CHAPLIN B. DE OLIVEIRA
Pregoeiro -  Equipe DELTA/SUPEL

SUPEL/RO - Mat. 300130075
  

Aviso de Publicação
Porto Velho, 01 de fevereiro de 2018.

CONVITE PARA COTAÇÃO DE PREÇOS - EMERGENCIAL

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia 
- SUPEL, tendo em vista o princípio da publicidade e moralidade, conforme inscrito 
no caput do art. 37, caput, da Constituição da República de 1988 e atendendo à so-
licitação da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, convida os prestadores 
de serviços do ramo de atividade pertinente para apresentarem cotação de preços 
visando subsidiar a Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços contínuo de transporte escolar para atender as necessidades dos alunos 
da zona rural do município de Guajará Mirim, conforme ações complementares no 
Plano Plurianual 2016-2019 e Lei Orçamentária Anual nº 4.231 de 28 de dezembro 
de 2017 – LOA 2017.De acordo com as condições e especifi cações do Processo 
Administrativo nº 0029.006748/2018-35 e Termo de referência. Para tanto, deve 
ser preenchido o formulário padronizado disponibilizados, na sede desta Superin-
tendência ou obtido no site www.rondonia.ro.gov/supel.

As cotações e os documentos de habilitação em destaque deverão ser en-
tregues na sede da SUPEL, localizada na Av. Farquar, S/N – Bairro Pedrinhas 
(Complexo Rio Madeira, Edif. Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em envelopes lacra-
dos com de abertura para o dia 16/02/2018 ás 08:00 hs.

Insta salientar que caberá a esta SUPEL somente a coleta dos envelopes das 
propostas e dos documentos de habilitação, posto que será remetido a SEDUC 
para as demais instruções processuais com vistas à defl agração do feito.

Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas pelo e-mail: cotacao_supel@hot-
mail.com ou pelo telefone (69) 3212-9261     

    .
Porto Velho, RO, 01 de fevereiro de 2018.

 
Hamilton Augusto Lacerda Santos Júnior

Coordenador de Pesquisas e Análises de Preços/SUPEL
 

AVISO de Licitação
Porto Velho, 01 de fevereiro de 2018.

AVISO DE SUSPENSÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 06/2018/SUPEL/RO. Processo Administrati-
vo: Nº. 0019.053563/2017-58. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Cédulas para carteira de identidades e bobinas plásticas, conforme 
quantidades, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, a fi m 
de atender às demandas da Polícia Civil do Estado de Rondônia. A SUPERIN-
TENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de sua Pregoei-
ra Substituta e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na 
Portaria Nº 041/GAB/SUPEL, de 16 de Outubro de 2017, publicada no DOE no dia 
18/10/2017 e Portaria nº 6/2018/SUPEL publicada no DOE no dia 18/01/2018, tor-
na público aos interessados e em especial às empresas que retiraram o Edital da 
licitação em epígrafe, que o certame licitatório está SUSPENSO “SINE DIE”, tendo 
em vista  Pedido de Impugnação ainda não respondido pela Secretaria requisitan-
te. Solicitamos a todos que acompanhem as publicações de reabertura do certame, 
que serão realizadas através dos meios de publicações sendo eles: DOE - Diário 
Ofi cial do Estado de Rondônia, Sistema Comprasnet e ainda no site da SUPEL/
RO. Porto Velho/RO, 01 de fevereiro de 2018.

 
ANA VIANA DE SOUZA

Pregoeira Substituta da Equipe BETA/SUPEL/RO
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Pregoeiro da ZETA/SUPEL/RO 
Mat. 300055985 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2018/ZETA/SUPEL/RO 
 
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria Nº 013/GAB/SUPEL, de 02 de 
novembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 02 de fevereiro 
de 2018, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 029/2018/ZETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO 
TOTAL POR ITEM, COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS A ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas 
e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, 
em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 18.340/13, com o 
Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica 
subsidiariamente a modalidade Pregão, com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, e ainda, com 
o Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessado a 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS. 
Processo Administrativo: Nº. 0043.001161/2017-71 

 
Objeto: Aquisição de materiais para atender o setor de identificação do presidio de médio 
porte, a pedido da Secretaria de Estado da Justiça – SEJUS. 

 
Projeto/Atividade: 21.001.06.421.1242.2953, Fonte de Recurso: 100 ou 0213, Elementos de 
Despesa: 44.90.52 – 33.90.30 
Valor Estimado: R$ 37.275,11 (Trinta e set mil duzentos e setenta e cinco reais e onze 
centavos). 
Data De Abertura: 05 de Dezembro de 2018, às 13h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF); 

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG: 925373 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, 

através do Pregoeiro e equipe de apoio. 
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis 
para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site 
www.rondonia.ro.gov.br/supel. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão 

prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e 
Licitações, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, 
Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar em Porto Velho/RO - CEP: 76.801- 470, Telefone: (0XX) 
69.3212-9267.  
 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada 

para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado. 
 

Porto Velho/RO, 22 de novembro de 2018. 

 
 
 

VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR 

Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO 
Mat.300055985 

 

  

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=181091&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000770&infra_hash=e71d0c4177f7f2ce908c9a6db6d54100fa9194fc580a7c647403b39ce1ab79c6
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO 

N°. 029/2018/SUPEL/RO 
 
 
 

S 
   U 
       P 
           E 
              L 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

AVISO 
 
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às 
condições/exigências expressas neste edital e 
seus anexos, notadamente quanto ao 
credenciamento, objetivando uma perfeita 
participação no certame licitatório. 

 
Dúvidas: (69) 3212 – 9267 
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EDITAL DE LICITAÇAO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 029/2018/SUPEL/RO 
 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1.1. PREÂMBULO:    

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, nomeado por força das disposições contidas Portaria Nº 013/GAB/SUPEL, de 02 de 
novembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 02 de fevereiro 
de 2018, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 029/2018/ZETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO 
TOTAL POR ITEM, COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS A ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas 
e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, 
em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 18.340/13, com o 
Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica 
subsidiariamente a modalidade Pregão, com a Lei 2414 de 18 de fevereiro de 2011, e ainda, com 
o Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessado a 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS. 
 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

1.1.2. O exame criterioso dos instrumentos convocatórios é de responsabilidade dos 
licitantes, sendo inadmissível qualquer alegação de desconhecimento das regras editalícias; 
 
1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br; 

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, 
na data e horário, conforme abaixo: 

DATA DE ABERTURA: 05 de Dezembro de 2018, às 13h00min.  (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura 
do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante 
comunicação do Pregoeiro aos licitantes; 

1.1.4.2. Os horários mencionados para a Sessão Pública referem-se ao horário oficial de 
Brasília - DF. 

1.1.5. Adote-se a exclusiva participação de Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempresas – ME, tendo em vista o art. 48, I, da Lei Complementar n° 147/2014 e o art. 6º 
do Decreto Estadual n° 21.675/2017, senão vejamos respectivamente: 

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 

“Art. 6º. Os órgãos e entidades contratantes poderão realizar aquisições e contratações de 
bens e serviços destinadas exclusivamente à participação de pequena empresa nas 
contratações quando o valor não ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).” 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:  

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N. 
0043.001161/2017-71, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia 
e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.  

2 – DO OBJETO, DO PRAZO/LOCAL/ HORÁRIOS DE ENTREGA DO OBJETO, DO LOCAL DE 
UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA E ASSISTÊNICA 
DO OBJETO: 

 
2.1. DO OBJETO: Aquisição de materiais para atender o setor de identificação do presidio de 
médio porte – a pedido da Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS 
 

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no item 5 do 
ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas; 

2.1.2 DO PRAZO/LOCAL/ HORÁRIOS DE ENTREGA DO OBJETO: Ficam aquela 
estabelecida nos itens 07 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, os quais 

foram devidamente aprovados pelo ordenador de despesas do órgão requerente. 

2.1.3. LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO OBJETO: Fica aquele estabelecido no 
item 06 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador 

de despesas do órgão requerente. 

2.1.4. DO RECEBIMENTO: Fica aquela estabelecida no item 08 do Anexo I – Termo de 
Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesas do órgão 
requerente. 

2.1.6. DA GARANTIA E ASSISTÊNICA DO OBJETO: Fica aquela estabelecida no item 09 
do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de 
despesas do órgão requerente. 

 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e 
licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 
18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, 
o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE, durante o 
horário de expediente do Governo do Estado de Rondônia das 07h30min às 13h30min via e-mail: 
zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro 
e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3212-9267), ou 
ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=181091&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000770&infra_hash=e71d0c4177f7f2ce908c9a6db6d54100fa9194fc580a7c647403b39ce1ab79c6
mailto:cplsupel@hotmail.com
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13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - 
Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 
76.801- 470, Telefone: (0XX) 69.3212-9267. 
 

3.1.1. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas. 
 
3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-
mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção 
das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 
proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da 
impugnação protocolada, o Pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame 
licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a 
realização do referido certame.  
 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOE INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER 
INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS. 

 
4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus 
anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes 
ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto 
Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se SOMENTE via e-mailzetasupelro@hotmail.com, durante o 
horário de expediente do Governo do Estado de Rondônia das 07h30min às 13h30min,(ao 
transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio 
responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3212-9267), ou ainda, protocolar o 
original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de 
Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - 
Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2ºAndar, em Porto Velho/RO - CEP: 
76.801- 470, Telefone: (0XX) 69.3212-9267, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano 
e o número do processo licitatório.  

 
4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta do 
esclarecimento protocolado, o Pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame 
licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização 
do referido certame.  

 
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 
durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no 
mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o inicial, em forma de aviso de erratas, 
adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 

 
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo 
informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, 
publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o 
art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06. 
 
4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo 

informações que não causem alteração na formulação das propostas; 

mailto:cplsupel@hotmail.com
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4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 

formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido. 
 
4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou 
não reabrir o prazo inicialmente. 

 
4.2.5. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro preferencialmente 
via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção 

das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP) 

 
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 
sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  
 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
 

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

 
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 

 
5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação 
exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do 
site www.comprasnet.gov.br; 
 
5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente 
estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
Licitação; 
 
5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo 
da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo 
empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da 
cooperativa ou a própria Administração Pública.  

 
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas 
nos seguintes casos: 

 
5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, 
apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a 
participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação 
de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do 
certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum; 

 
5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão 
por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição; 
 

 5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País. 
 
5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
 

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
 
5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de 
conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade 
com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 
 

6 – DA PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe 
em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e 
serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.  
 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 
as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 
representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 
7.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 
da sessão pública via internet. 
 
7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no sitewww.comprasnet.gov.br. 
 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 
do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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7.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da 
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 
 
7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
7.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de 
participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal. 
 
7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM, 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 
 

9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 
9.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL POR ITEM, a partir da 
datada  liberação  do  Edital  no  site  www.comprasnet.gov.br  até  o horário  limite  de da Sessão 
Pública, ou seja, até as 12h59min, 05 de Dezembro de 2018, horário de Brasília, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da 
proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 
 

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como 
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006). 

 
9.2. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão 
REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO 
VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, 
“CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME 
EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema 
comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, 
sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO de sua proposta; 

 
9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 
e preservar o sigilo das propostas. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9.2.1.1 Caso seja identificado pelo Pregoeiro qualquer menção de marca, que leve a 
IDENTIFICAÇÃO da proponente, a proposta poderá ser DESCLASSIFICADA antes 
ou posterior a fase de lances. 
 

9.2.2 A condição citada no item 9.2 caberá apenas para fins de inserção da proposta eletrônica no 

sistema COMPRASNET, no qual deverá constar OBRIGATORIAMENTE a descrição do serviço/ 
produto. A utilização dos termos na proposta física, caso convocado pelo Pregoeiro, não 
acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante. 

 
9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 
pública. 
9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 
 
9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as 
especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

 

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP. 

 
10.1. A partir das 13h00mindo dia 05 de Dezembro de 2018, e de conformidade com o estabelecido 
neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no 
sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas 
NO ITEM 9.2 DO EDITAL. 

 
10.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente a 
proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” 
do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 
(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis. 
 

10.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestamente 
inexequível, o Pregoeiro deverá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA. 
 

10.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, 
não demonstre por intermédio de documentos a exequibilidade de sua proposta na fase 
de aceitação, terá sua proposta DESCLASSIFICADA. 
 

10.3. A proposta de preços será considerada manifestamente inexeqüível, conforme previsto no 
art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 

 
10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro. 
 
10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
sitewww.comprasnet.gov.br, conforme Edital. 
 
10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances para o ITEM cotado (quando houver), 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR 
ITEM (conforme solicita o sistema comprasnet). 

 
10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, a qual é 
responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento 
do prazo aleatório. 

 
10.8. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário f ixado e as 
regras de sua aceitação; 
 
10.9. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema; 

 
10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 

 
10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance; 
 
10.12. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, ou ainda, o excluindo, podendo o 
mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 
 

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM; 
 
10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível 
durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ 
ou reformulação do lance, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade; 
 

10.12.2.1 Caso mantenha sua proposta na fase de aceitação, deverá a mesma 
comprovar a exequibilidade dos preços propostos através de documentos, os quais 
sejam: Notas Fiscais, contratos, notas de empenhos e/ou planilhas de composição de 
custos. 

 
10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 
 

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados; 

 
10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no 
site www.comprasnet.gov.br. 

 
10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a 
comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o 
item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
minutos, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, findo o qual o item estará 
automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo; 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se 
responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) 
a 60 (sessenta)minutos. 
 

10.15. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 
10.16. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 
 
10.17. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes 
que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou 
Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 
21.675/2017, art. 5º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, observando: 
 
10.18 FICA ASSEGURADO, COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DE DECRETO ESTADUAIS 21.675/2017. ART 5º, O QUAL OCORRERÁ DE FORMA 
AUTOMÁTICA PELO SISTEMA; 
 

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 
 
10.20. Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada 
vencedora da etapa de lances; 
 
10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
 
10.20.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.20.1, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão. 

 

11 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

 

11.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações e atualizações dos preços através do CHAT 
MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em 
relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da 
SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas 
decimais; 
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11.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao 
estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da 
SUPEL/RO, conforme previsto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 
 
11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no 
prazo de 03’ (três minutos), o Pregoeiro deverá desclassificar a licitante no item, cujo preço 
seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e 
Cotação de Preços da SUPEL/RO. 
 
11.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 
fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, desconsiderará as frações 
de centavos, Ex: 0,0123, será considerado 0,01. Assim, O VALOR TOTAL OFERTADO PARA 
O ITEM NA FASE DE LANCES SERÁ ATUALIZADO AUTOMATICAMENTE E ACEITO PELO 
PREGOEIRO, que informará a atualização no CHAT MENSAGEM. 

 

12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
12.1. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme 
disposições contidas no presente Edital. 
 

12.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo 
Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM; 

 
12.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de 
preços que atenda ao Edital; 
 
12.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades estabelecidas neste Edital; 

 
12.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de 
licitação; 
 
12.5. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO do item, de acordo com os lances 
ofertados, negociados e atualizados; 
 

12.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, o Pregoeiro e equipe de apoio analisará 
a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e 
fabricante ofertado; 
 

12.5.1.1. Caso haja dúvida na marca e no fabricante do objeto ofertado, o Pregoeiro, 
antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor 
estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS 
PROSPECTOS/FOLDERS/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, com o item devidamente 
atualizado do lance ofertado e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET,SOB PENA 
DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO 
PRAZO ESTIPULADO; 
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12.5.1.2. Somente será considerado prospecto, manual e /ou catálogo onde o 
Pregoeiro possa comprovar a veracidade das informações. 
 

12.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes 
na ordem de classificação de lance. 
 

12.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA 
ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA 
COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02. 
 

12.6.1. O PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS 
OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
12.6.2. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pelo 
Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo; 
 
12.6.3. O pregoeiro dentro do tempo REMANESCENTE oportunizará às empresas, caso 
julgue necessário, eventuais correções e ou complementações de informações da proposta 
quando solicitada.  

12.6.3.1 A situação de que trata o subitem 12.6.3 também caberá para envio 
e/ou reenvio dos folders/prospectos/catálogos de que trata o subitem 12.5.3.1 

 
12.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital 
e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado; 
 
12.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda este Edital. 
 
12.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor. 
 
12.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 
critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT 
MENSAGEM; 
 
12.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante 
que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir 
sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação; 
 

12.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 
12.5.1.1 deste referido edital. 
 

12.12. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais depois de encerrada a etapa de 
lances. 
  
12.13. Para efeito do disposto no item 12.12. Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

12.13.1. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME/EPP  será concedida 
prioridade de contração de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
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regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos 
previstos do Art. 9º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO. 
 
12.13.2. A ME/EPP local ou regional que se enquadrar no subitem 12.13.1 será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão.  
 
12.13.3. Na hipótese da ME/EPP sediada local ou regionalmente não apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação do subitem 12.13.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 
12.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

13 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL 

 
13.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de 
preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração 
do preço final da proposta, obedecendo as seguintes disposições: 

 
13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 
apresentado por extenso, prevalecerá este último; 
 

13.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 
preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários 
e alterando em consequência o valor da proposta. 
  

14 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 

 
14.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a habilitação da(s) licitantes(s); 
 

14.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo 

Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM; 
 
14.2. A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE 
CADASTRO DA SUPEL, ou ainda, pelo SICAF, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS; 
 

14.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até 

antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações 
por meio do telefone (69) 3216-5144. 
 
14.2.2. O Pregoeiro realizará consulta nos sites oficiais do governo tais como, Portal da 
Transparência do Estado de Rondônia (CAGEFIMP) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) das empresas declaradas vencedoras antes da adjudicação, 
a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar 
com a Administração Pública. Com base na determinação do TCE/RO, Decisão Monocrática 
nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas 
inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da 
Lei Complementar nº 154/96. 
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14.3. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELO CADASTRO DA SUPEL 
E DO SICAF SÃO AQUELAS ABAIXO RELACIONADAS, exceto atestados de capacidade técnica: 
 
14.3.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cédula de Identidade; 
 
b) Registro comercia, no caso de empresa individual; 

 
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de 
atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação; 
 
 
14.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal 
e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão 
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 
 
c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, 
por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 
 

c1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O 
licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 
 
e) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 
com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
 
f) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais, fornecida pelo 
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por 
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e 
em fase de adimplemento; 
 
14.3.2.1 DA REGULARIDADE TRABALHISTA: 
 
a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 
07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal 
Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeitos de negativa. 
 
14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo 
órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade. 
 
14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Considerando a Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL de 14 de fevereiro de 2017, 
publicada no DOE do dia 24 de fevereiro de 2017: 
 
Art.  3º  Os  Termos  de  Referência,  Projetos  Básicos  e  Editais  relativos  à aquisição  de  bens  
e  materiais  de  consumo  comuns,  considerando  o  valor estimado  da  contratação,  devem  
observar  o  seguinte: 
 
I – até 80.000,00  (oitenta  mil  reais)  -  fica  dispensada  a  apresentação  de Atestado  de  
Capacidade  Técnica 
 
b) Considerando que o valor estimado pela Administração para o presente certame totalizou R$ 
43.313,52 (quarenta e três mil, trezentos e treze reais e cinquenta e dois centavos), dispensa-se a 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica. 

 

14.4. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou que não 
contempla no CADASTRO DA SUPEL ou no SICAF, o Pregoeiro convocará a licitante ACEITA 
para enviar o ANEXO, mencionando os itens a serem cumpridos, no prazo máximo de 120 (cento 
e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO. 

14.4.1. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pelo 
Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo; 
 
14.4.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ 
EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, caso 
não apresente a documentação em todos os itens, seja para Habilitá-la ou Inabilitá-la. 
 
14.4.3. Na hipótese da Empresa convocada pelo Pregoeiro deixar de enviar algum documento 
de habilitação, será oportunizado uma nova convocação dentro do prazo REMANESCENTE de 
que trata o subitem 14.4 do Edital.  

 
14.4.3.1. Não contemplada pelo SICAF, somente pelo CRC-SUPEL, deverá ser 
encaminhado quando convocado pelo Pregoeiro se acaso a licitante não tiver cadastro 
atualizado na SUPEL/RO, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de 
alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo o Pregoeiro emitir via on line caso as 
licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente 
esteja funcionando e a emissão seja gratuita. 

 

14.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 do 
Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º; 
 
14.6.As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 
(Decreto Estadual nº 21.675, de 03 de março de 2017);  
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14.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Decreto 
Estadual nº 21.675, de 03 de março de 2017), cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
 
14.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.3.4.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a 
licitação;  
Observação:  
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de 
Pequeno Porte, bem como Lei Complementar n°.139/11, a saber: 
 

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

I – no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  
II –no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  
 (...)  

§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, 
para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:  

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior;  
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo;  
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;  
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artigo;  
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar;  
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;  
X – constituída sob a forma de sociedade por ações; 
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XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014)” 
 

14.7. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas 
as condições e obrigações inerentes ao certame; 
 
14.8.O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 
 
14.9. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas 
que regem este Pregão.  
 
14.10. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgão e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova;  
 
14.11. As LICITANTES que apresentarem quaisquer dos documentos em desacordo com o 
estabelecido neste Edital serão inabilitadas. 
 
14.12. Se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de 
preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a 
ele adjudicado o objeto do certame; 
 
14.13. Na fase de Habilitação, após ACEITO e comprovada a Documentação de Habilitação, o 
Pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

14.14. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 
critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico. 

14.15. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos 
pelo prazo de 60 (SESSENTA) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 14.3.4.1 do 
Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica). 

14.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em 
conformidade com o estabelecido no item 14 e seus subitens, deste Edital; 

14.17 A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas 
as condições e obrigações inerentes ao certame; 

14.18. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, 
sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão. 

14.19. Inabilitada a licitante, nos termos do item 14.18, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da 
empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os 
termos do Edital; 

14.20. Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o 
estabelecido no Item 14 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

15 – DOS RECURSOS 

 
15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, 
qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e 
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motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido 
o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  
 
15.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;  
 
15.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor; 
15.4. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio 
eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas 
registradas. 
 

15.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 
apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 
 
15.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do 
Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
15.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 
 
15.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N 
- Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed.Pacaás Novos, 2ºAndar - Tel: (69) 
3212-9267 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO, Telefone: (0XX) 69.3212-9267, de segunda a 
sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min. 
 
15.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 
 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 
 
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito 
de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia.  

 
15.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato, e terão efeito suspensivo; 
 
15.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante 
publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão 
Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
15.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 
 
15.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse 
mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

 

16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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16.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 
preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), 
ADJUDICANDO-O. 
 
16.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de data divulgada no Sistema Eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente.  

 
16.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 
houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu 
o recurso. 

 
16.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação. 
 
16.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 
 

17 – DO PAGAMENTO 

 
17.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 17.0 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual 

foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
 
17.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 
quanto à situação de regularidade da empresa. 
 
17.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de 
Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual – SEFIN, Certidão 
de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão de Regularidade perante a Receita 
Municipal, Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e da Dívida Ativa da União. 

 

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
18.1. Os recursos orçamentários para atender os presentes serviços são da SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS, com Projeto/Atividade: 21.001.06.421.1242.2953, Fonte de 
Recurso: 100 ou 0213, Elementos de Despesa: 44.90.52 – 33.90.30 

 

19 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO) 

 
19.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, 
instrumento contratual, com vencimento a contar da data de sua assinatura e publicação no Diário 

Oficial do Estado de Rondônia. 
 
19.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.  
 
19.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar 
o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, 
conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, a SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - SEJUS, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de 
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classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da 
mesma lei. 
 
19.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá 
manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 
 
19.5. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor da SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS, designado como Representante que anotará, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 
 
19.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa 
adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de 
transcrição. 
 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
20.1. Além daquelas determinadas nas, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, 
nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos estabelecidos no item 
31.1.1 e seus subitens Do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo 
ordenador de despesa do órgão requerente, se obrigará: 
 
20.1.2.Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas no edital e seus anexos; 
 
20.1.3. Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da 
Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
 

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
21.1. Além daquelas constantes no item 13.1.2  e subitens  do Anexo I – Termo de Referência e 
aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE 
se obrigará: 
 

a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento; 
b) Efetuar regularmente o pagamento dos materiais fornecidos; 
c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação; 
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento 
Contratual. 
e) Proporcionar todas as facilidades para que empresas possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas. 
f) Rejeitar, no todo ou parte, os materiais que não atenderem as especificações. 

 

22 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

 
22.1. Ficam daquelas constantes no item 18 e seus subitens do Anexo I -Termo de Referência e 
determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais. 
 

23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

23.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 
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24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1 A Administração Pública se reserva no direito de:  
 

24.1.1. Anular a licitação, se houver ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 
terceiros; 
 
24.1.2. Revogar, se for considerada inoportuna, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA 
ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DA 
JUSTIÇA - SEJUS, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar o ato, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, 
obedecendo ao disposto no Decreto Estadual n° 12.205/2006; 
 

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
 
24.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção 
de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão 
pública. 
 
24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante 
sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem 
esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro. 
 
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS. 
 
24.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta 
Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais. 
 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão 
Licitador. 
 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua 
proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
 
24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance 
é considerado o da proposta de preços. 
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24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 
1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do instrumento contratual. 
 
24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 
integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por 
quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 
 
24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na 

legislação pertinente.  
 
24.16. Fica assegurado a SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS, o direito de, no interesse 

da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 
ciência aos participantes na forma da Legislação vigente; 
 
24.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela 
ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 
 
24.18. Aos CASOS OMISSOS, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade 
Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais 
condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, 
de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.  
 
24.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a 
cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 
 
24.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site 
www.comprasnet.gov.br. 
 
24.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e 
da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 
 
24.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidas pelo telefone/fax (069) 3212-9267, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE 
COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO. 
 
24.23. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela 
autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as 
demais condições constantes na Lei nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 18.340/13, e 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente. 
 

25 – ANEXOS 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
ANEXO I Termo de Referência; 
ANEXO II Quadro Estimativo de Preços; 
 

26 – DO FORO 

 
26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a 
Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.    

 
Porto Velho/RO, 22 de novembro de 2018. 

 
 

VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR 
Pregoeiro da Equipe ZETA/SUPEL/RO 

Mat.300055985 
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ANEXO I - DO EDITAL 029/2018 

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER O SETOR DE IDENTIFICAÇÃO DO PRESÍDIO 
DE MÉDIO PORTE DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO. 

1.   IDENTIFICAÇÃO 
1.1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS. 
1.2 SOLICITANTE: PRESÍDIO DE MÉDIO PORTE - SEJUS/RO 

  
2.  DO OBJETO 
2.1   Aquisição de materiais para atender o setor de identificação do Presidio de Médio Porte do 
Município de Porto Velho/RO, de acordo com o solicitado no memorando nº 
1450/2016/PMP/SEJUS 0006888 
2.2 Atendendo assim, aos ditames da Lei Federal 8.666/93, 10.520/02 e Lei Complementar 
123/06 e alterações posteriores , que institui normas para licitações e contratos administrativos e 
dá outras providências para a contratação de bens e serviços pela Administração Pública. 
  
3.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei 
Orçamentária Anual, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2016, conforme 
quadro abaixo: 
 

  

4.  DA JUSTIFICATIVA 
1. A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAPEN (criada pela Lei 

Complementar nº 304 de 14 de setembro de 2004) foi transformada em Secretaria de 
Estado de Justiça - SEJUS. De acordo com a Lei Complementar nº 412, compete à 
Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS: 

2. Administração do Sistema Penitenciário do Estado, supervisionando e fiscalizando o 
cumprimento das penas, promovendo o planejamento e estudos de atividades de 
ressocialização dos apenados ao convívio social; 

3. A organização e administração do Sistema Penitenciário do Estado, proporcionando-lhe 
por meio de seus estabelecimentos penitenciários, condições necessárias à execução da 
pena privativa da liberdade, da medida de segurança e da custódia provisória; 

4. A supervisão dos estabelecimentos penitenciários, bem como proceder à apuração das 
infrações penais, administrativas e disciplinares dos servidores do Sistema Penitenciário; 

5. A administração orçamentária e financeira dos recursos destinados à Secretaria de 
Estado de Justiça; 

6. A coordenação da programação física e financeira das ações desenvolvidas pelas 
diversas Unidades Penitenciárias e Centros de Atendimento a Adolescentes infratores 
que compõem a estrutura da Secretaria de Estado de Justiça; 

7. Elaboração e execução das políticas de administração penitenciária; 
8. Elaborar e implementar a política de formação, qualificação, capacitação dos servidores 

do Sistema Penitenciário; 
9. Exercer outras competências afins. 

Ação Código Fonte de Recurso 
Elemento 
de Despesa 

21.001.06.421.1242.2953 
Assegurar o funcionamento 
das unidades prisionais 

100 
0213 

Tesouro Estadual 
Recurso híbrido 

30.90.30 
44.90.52 
  

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8271&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000770&infra_hash=85056f80f4eb8b141b78854ef44cc0e0123a1df716455033394e6ec16430a97a
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10. Cabe pois, algumas considerações necessárias: 
                      A presente aquisição de materiais visa atender as demandas do setor de 
identificação do Presídio de Médio Porte. 
                      A necessidade na aquisição é justificada mediante a ausência de muitos dos 
materiais solicitados, e ainda, pela deterioração dos existentes, prejudicando a execução dos 
serviços dentro do setor de identificação do Presídio de Médio Porte, responsável pelo 
cadastramento de cerca de 30 pessoas/dia. 
                      Assim, esta Secretaria solicita a aquisição dos materiais, visando o bom 
andamento das atividades administrativas desempenhadas na referida Unidade Prisional. 
  
4.1  DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
4.1.1 Justificado conforme memorando n. 427 1396420 encaminhado pelo diretor geral do 
Presídio de Médio Porte/SEJUS. 
  
5.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTIDADE 
5.1  Conforme anexo I deste termo de referência. 
  
6. LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO OBJETO 
6.1  Os materiais serão utilizados no setor de identificação do Presídio de Médio Porte da 
SEJUS/RO, localizado na Estrada da Penal, Km 4,5, s/n - Zona Rural, Porto Velho - RO. 
  
7.  PRAZO/LOCAL/HORÁRIOS DA ENTREGA DO OBJETO 
7.1 A empresa vencedora deverá entregar os objetos na Divisão de Patrimônio (Dipat), Rua 
Antônio Lacerda, nº 4138, Bairro Industrial, Fone: (69) 3216-5471, município de Porto Velho, no 
horário das 07h30 às 13h30, de segunda a sexta-feira, com acuse de recebimento, como nas 
formas habituais, num prazo máximo de 30 dias a contar do recebimento da nota de empenho. 
7.2  Somente serão recebidos produtos em perfeito estado de conservação e sem defeito. 

  
8. DA FORMA DE RECEBIMENTO 
8.1 A CONTRATADA deverá entregar o material quando solicitado, de acordo com a 

necessidade desta SEJUS e o recebimento do material será: 

1. Provisório: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os 
produtos acerca das especificações em até 05 (cinco) dias; 

2. Definitivo: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação em até 15 (quinze) dias 

8.2 O fornecimento dos itens somente será considerado concluído e em condições de ser 
recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada 
sua conclusão pela Comissão de Recebimento composta de do mínimo 3 (três) membros, 
designada pela Administração, conforme dispõe o art. 15, § 8º da lei 8.666/93. 
8.3 Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de recusa e Devolução, no qual se 
consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta Hipótese, o item, objeto deste 
Termo de Referência, será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, quando 
se realizarão novamente as verificações em conformidade com as exigências deste termo de 
referência. 
8.4 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas durante o período de garantia. 
  
9. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA DO OBJETO 
9.1  O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1599098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000770&infra_hash=341937c52c9e005faf1961d82f3b0d6ae7c9c00e77ccd463185963f830622737
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9.2 No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração 

fornecerá à CONTRATADA relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a 
fim de que as mesmas sejam corrigidas. 
9.3 O material deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do recebimento 

definitivo. 
9.4  A assistência técnica durante a garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus 
adicional para a Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento dos 
equipamentos provenientes de fábrica, com as necessárias substituições de peças e 
componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento; 
9.5 O atendimento com a devida visita técnica durante o período de garantia deverá ocorrer no 

prazo de 24 (vinte quatro) horas, após efetuado o chamado , via telefone, em cada um dos locais 
onde os equipamentos serão instalados. Para tanto a empresa vencedora deverá manter 
telefone, se possível 0800, durante 24 (vinte e quatro) horas, levando-se em consideração o 
caráter essencial do serviço; 
9.6 Durante o período de garantia dos equipamentos, a empresa fornecedora deverá encarregar-
se e responsabilizar-se pela retirada, embalagem, frete, conserto e entrega do equipamento sem 
quaisquer ônus para a Administração Pública; 
9.7  O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado 
mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de 
cada equipamento, a fim de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus 
adicional para a Secretaria de Estado de Justiça, salvo nos casos comprovadamente 
decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo 
usuário; 
9.8  Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo de 
referência, aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, 
compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o 
equipamento em seu perfeito estado de uso. A execução desse serviço deve ser dentro das 
dependências onde se encontrar o equipamento instalado, salvo nos casos em que a 
infraestrutura da Secretaria não permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes 
casos, o transporte dos equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional 
para a Unidade; 
9.9 Todas as peças de reposição necessárias à manutenção corretiva dos equipamentos 

deverão ser novas, originais e genuínas; 
9.10              O prazo para a reparação definitiva do item que estiver em manutenção será de até 
72 (setenta e duas) horas, a contar de sua retirada; 
  
10.  DO VALOR ESTIMADO 
10.1              O valor estimado da aquisição será apurado pela Superintendência Estadual de 
Licitações - SUPEL/RO. 
  
11.  HABILITAÇÃO 
11.1 Além dos preceitos elencados na lei 8.666/93, em especial os art. 27, I a V, c/c 28 a 31, no 
que couber, os quais deverão ser devidamente solicitados à futura CONTRATADA logo após a 
indicação e definição de quem ofertará o menor preço para a execução e entrega do objeto, 
devendo de imediato: 
  
11.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 
2. Cópia da Procuração, quando houver; 
3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam 
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expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome 
da empresa; 

5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira. 
11.1.2 REGULARIDADE FISCAL 

1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); 
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual (SINTEGRA ou FIC/FAC); 

3. Certidão Negativa relativa a: 

 Dívida ativa da União; 

 Tributos e contribuições federais; 
 Tributos estaduais; 
 Tributos municipais. 

      4.  Prova de regularidade relativa à: 

 Seguridade Social (INSS); 
 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 Para efeito de comprovação da regularidade fiscal, serão igualmente aceitas as 

certidões positivas com efeito de negativa. 

11.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.1.3.1 Quanto ao atestado de capacidade técnica a SUPEL deverá estabelecer no Edital a 
apresentação ou dispensa seguindo os critérios previstos na Orientação Técnica nº 
001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia – DIOF/RO nº 38, em 24 de fevereiro de 2017 (fl. 28/29), alterada pela Orientação 
Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no DIOF/RO nº 46, em 
10 de março de 2017. 
  
11.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1. Comprovação de boa situação financeira da empresa por balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, além dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário, devidamente registrado na junta comercial ou no órgão de 
registro de comércio competente; 

2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

11.1.5  SERÁ EXIGIDA, AINDA, A APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO 

1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
2. Declaração sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no art. 7º, XXXIII CF. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Termo de Referência quanto às especificações do objeto. 
  
13.  DEVERES 
13.1  Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou 
regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem: 



  

 Superintendência Estadual de Licitações 

 SUPEL/RO 

       Equipe de Licitação ZETA 

  
 

Av. Farquar, S/N - Bairro Pedrinhas. Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar - CEP: 76.903-036.  Porto Velho – RO. 

Tel: (69) 3212-9267. E-mail: zetasupelro@hotmail.com 

 CNPJ: 04.696.490/0001-63. 
VALDENIR GONÇALVES JUNIOR 

Pregoeiro da ZETA/SUPEL/RO 
Mat. 300055985 

13.1.1  DA CONTRATADA 

1. Substituir em até 05 (cinco) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos 
ou vierem a apresentar durante o período de garantia; 

2. Entregar objeto da contratação no prazo fixado; 
3. Fornecer os materiais cotados em estrita conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência; 
4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado 

a CONTRATANTE o direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade 
com os das especificações contidas neste Termo de Referência. 

5. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus 
empregados durante a entrega dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos 
através de transportadoras; 

6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, 
de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

7. Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, 
de acordo com as exigências constantes neste Termo; 

8. Substituir os materiais, desde que comprovada a impossibilidade ou impropriedade da 
sua utilização, sem ônus para o contratante; 

9. Comunicar o contratante, com antecedência, os motivos que, eventualmente, 
impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado; 

10. No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, 
tais como: seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações. 

11. O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo 
terminantemente vedada a subcontratação total ou parcial, cessão, transferência 
e/ou terceirização deste. 

12. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou 
desvio de material até a entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se as 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

13. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.1.2  DA CONTRATANTE 

1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições assumidas. 

2. Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em 
conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste 
Termo; 

3. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução 
do contrato, para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções 
decorrentes de erros e falhas; 

4. Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, 
prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das 
falhas, das eventuais aplicações de advertências e multas previstas nos artigos 86 e 87 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme Lei nº 2.414 de 18 de fevereiro de 
2011 (Institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual) e Decreto nº 16.089 de 28 de julho de 2011 (Dispõe 
sobre o Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEFOR, previsto no art. 34 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e regulamenta a Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 
2011, que institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual – CAGEFIMP). 

5. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 
6. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações. 
7. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
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8. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 8.666/93. 

14.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO/GESTOR/FISCALIZADOR 
14.1 A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no 

mínimo 03 (três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros 
averiguar o que segue: 
14.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo, 

conforme prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que 
estiver em desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade 
quanto a sua execução; 
14.3 Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº 

8.666/93, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições 
contidas neste Termo de Referência; 
14.4  Efetuar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 8.666/93. 

  
15.  FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1  Será formalizado o Contrato Administrativo estabelecendo em cláusulas as condições e 

responsabilidades entre as partes, para a aquisição dos equipamentos de informática visando 
atender as necessidades da SEJUS/RO, em conformidade com este Termo de Referência, e 
com a Proposta da empresa, sob o crivo da Procuradoria Geral do Estado – PGE-RO. 
15.2  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses , a contar da data de sua assinatura, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993, respeitando-se os demais preceitos legais. 
15.3 O instrumento de Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, conforme 
dispõe a Lei de Licitações, em seu art. 62. 
  
16.   METODOLOGIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
16.1 O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente 

vedada a subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste. 
16.2  A presença de servidores designados para fiscalização do contrato, qualquer que seja a 
natureza da fiscalização, não diminuirá em nada a responsabilidade da empresa. 
16.3 A CONTRATANTE se obriga a designar formalmente, através de portaria publicada no 
Diário Oficial do Estado de Rondônia, em até cinco dias a contar da assinatura do contrato: 

1. Gestor do contrato. 
2. Comissão de Fiscalização composta por, no mínimo, três servidores efetivos. 

16.4  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por 
representantes da SEJUS especialmente designados para este fim, sem prejuízo da plena 
responsabilidade da empresa perante a SEJUS ou a terceiros, 
16.5   O fornecimento do objeto está sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer 

tempo, em todas as etapas. 
16.6  Aos servidores designados fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, da proposta da empresa e das cláusulas do contrato, 
e também, solicitar justificadamente a substituição de qualquer empregado da empresa que 
compro a perfeita execução do contrato ou crie obstáculos à fiscalização ou que não 
corresponda às exigências de segurança do órgão. 
  
17.   DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1 As condições de pagamento observarão, no que couber, o Decreto nº 16.901 de 09 de julho 

de 2012 (Dispõe obre os critérios para pagamento em ordem cronológica das obrigações 
decorrentes de contratos regidos pelas Leis n. 8.666/93 e n. 4.320/64, no âmbito da 
Administração Pública). 
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17.2  Serão apresentadas à Comissão de Recebimento, para tal fim designada mediante portaria 

publicada no DOE/RO, os Documentos Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE, impressos 
em 02 (duas) vias, acompanhados dos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e da 
seguinte documentação: 
17.2.1 Comprovação da efetiva entrega do quantitativo de materiais faturado. 
17.2.2 Prova de regularidade fiscal e trabalhista, vigentes na data do recebimento da Nota Fiscal 
pela Comissão, composta por no mínino os seguintes documentos: 

1. Certificado de Regularidade do FGTS. 
2. Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias. 
3. Certidão Conjunta da SRF e PGFN Negativa – Tributos Federais e Dívida Ativa da União. 
4. Certidão Negativa da Fazenda Estadual. 
5. Certidão Negativa de Tributos Mobiliários Municipais. 
6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

17.3 Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista constituem condição indispensável para 
o efetivo pagamento da despesa, de acordo com a Instrução Normativa nº 001/CGE/2013 (DOE 
nº 2349 de 27/11/2013), sendo igualmente aceitas certidões negativas e positivas com efeitos de 
negativa, e conforme Parecer nº 1331/PGE-2013, em caso de pendência, a SEJUS está 
autorizada a comunicar aos órgãos credores acerca da existência de créditos em nome do 
fornecedor, a fim de possibilitar medidas judiciais de bloqueio ou sequestro do numerário 
disponível. 
17.4 No prazo de cinco dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

apresentação dos documentos de cobrança por parte da empresa, a Comissão de Recebimento 
conferirá os dados dos documentos e emitirá Termo de Recebimento referente aos serviços 
efetivamente executados, de acordo com as especificações do contrato e atendendo aos 
interesses da CONTRATANTE, e encaminhará, ao Núcleo Financeiro, a documentação, 
juntamente com as requisições a que se referem. 
17.5 O Gestor do Contrato conferirá a conformidade da documentação encaminhada pela 
Comissão de Fiscalização e de Recebimento e procederá à juntada dessa no processo referente 
à execução do contrato oriundo desta licitação, e encaminhará os autos ao Núcleo Financeiro 
para a liquidação da despesa. 
17.6  Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o 

credor será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o processo, após esse 
prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem 
cronológica. 
17.7 A liquidação da despesa deve ocorrer em até vinte dias corridos da apresentação dos 
documento à Comissão. 
17.8 O pagamento ocorrerá em até trinta dias corridos da apresentação da documentação, 
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção 
dos requisitos exigidos no contrato, nos termos do Decreto nº 16.901 de 09 de julho de 2012. 
17.9 Na hipótese das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à sua exatidão, a 
Administração efetuará o pagamento apenas das parcelas incontrovertidas, ressalvado o direito 
do fornecedor de reapresentar a cobrança. 
  
18.  MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CONTRATADA 

18.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela 
inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte 
inadimplida do contrato. 
18.2 Se a futura CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente 
ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
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18.3 Se a futura CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo idôneo ou 
cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, 
devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de 
Fornecedores Impedidos de Licitar). 
18.4 .A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados 
serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda 
a Administração proceder à cobrança judicial. 
18.5  As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 
18.6  De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a futura CONTRATADA se 
sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o 
prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
18.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar 
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma 
infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que 
deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos. 
18.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos daLei nº 8.666, de 1993, 

da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

1. Inexecução total ou parcial do contrato; 
2. Apresentação de documentação falsa; 
3. Comportamento inidôneo; 
4. Fraude fiscal; 
5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

18.9  As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa 
ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados 
à administração ou à terceiros. 
18.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de 
multaconforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não 
eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

Item Descrição da infração Grau Multa* 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, 
lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência 

06 4,0 % por dia 

2 
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por 
ocorrência 

06 4,0 % por dia 

3 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 05 3,2 % por dia 



  

 Superintendência Estadual de Licitações 

 SUPEL/RO 

       Equipe de Licitação ZETA 

  
 

Av. Farquar, S/N - Bairro Pedrinhas. Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar - CEP: 76.903-036.  Porto Velho – RO. 

Tel: (69) 3212-9267. E-mail: zetasupelro@hotmail.com 

 CNPJ: 04.696.490/0001-63. 
VALDENIR GONÇALVES JUNIOR 

Pregoeiro da ZETA/SUPEL/RO 
Mat. 300055985 

caso fortuito, os casos contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes; por ocorrência 

05 3,2 % por dia 

5 
Recusar-se a fornecer o material, sem motivo justificado, por 
ocorrência; 

04 1,6 % por dia 

6 
Fornecer material incompleto, paliativo substitutivo como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar, por ocorrência; 

02 0,4 % por dia 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE: 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência; 

03 0,8 % por dia 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 

03 0,8 % por dia 

9 
Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os 
limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por 
ocorrência; 

02 0,4 % por dia 

10 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, 
em veículos, equipamentos, dados, etc. 

02 0,4 % por dia 

11 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por 
ocorrência; 

01 0,2 % por dia 

  
18.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitante, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
18.12  Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do 
contrato, o que ensejará a rescisão contratual. 
18.13   As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 

eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
18.14  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de 
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e 
formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, 
conforme prejuízo auferido. 
18.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observando o princípio da proporcionalidade. 
18.16  A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 
18.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com órgão contratantee de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação: 

1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de tributos; 

2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

19.   DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PUNITIVOS 

19.1 Constatada a ocorrência de inexecução no cumprimento do contrato, o gestor do contrato, 
ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá notificação contendo 
determinação de medidas corretivas e fixação de prazo, por escrito, através de endereço 
eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue 
mediante recibo. 
19.2 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, o gestor do 
contrato, ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá Parecer Técnico 
fundamentado circunstanciando a conduta ensejadora de sanções, e o encaminhará ao 
Ordenador de Despesas. 
19.3  O Ordenador de Despesas, ciente do Parecer Técnico, instaurará Processo Administrativo 
Punitivo, notificando o fornecedor por escrito da instauração do processo e dos motivos que 
ensejaram a indicação das sanções, através de endereço eletrônico de representante 
credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue mediante recibo, ou ainda 
publicação no DOE/RO para, querendo, no prazo de cinco dias úteis apresentar defesa. 
19.4  No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública o prazo será de dez dias úteis. 
19.5  Não acolhidas as razões de defesa, o Ordenador de Despesas aplicará a sanção cabível, 
publicando a decisão no DOE/RO, e cientificando por ofício o fornecedor, abrindo-se prazo de 
cinco dias úteis para apresentação de pedido de reconsideração ou interposição de recurso. 
19.6   Apresentado tempestivamente, o pedido de reconsideração ou o recurso, será submetido 
à apreciação da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO, para parecer prévio, afim de subsidiar 
a decisão da autoridade competente, que deverá ser publicada, em extrato, no DOE/RO. 
19.7 Após o encerramento do Processo Administrativo Punitivo, o Ordenador de Despesas 
encaminhará, sob pena de responsabilidade, até o quinto dia útil do mês subseqüente, a relação 
das pessoas físicas e jurídicas, e nesse último caso, também de seus diretores, sócios-gerentes 
e controladores, que deverão ser incluídos no CAGEFIMP. 
19.8               Os servidores, gestor do contrato e membros das comissões, bem como o 
Ordenador de despesas serão responsabilizados se constatada omissão indevida na 
fiscalização, notificação, instauração do processo administrativo punitivo ou aplicação de 
sanções, na medida de sua omissão, considerando o princípio da indisponibilidade do interesse 
público. 
  
20.  DOS CASOS OMISSOS 

20.1 Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referencia e 
seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa 
licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
especial a lei n°8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria 
geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado. 
  
21.  DO FORO 
21.1  As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não 
puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este termo de referência. 
  
22.   ANEXOS 
22.1  ANEXO I: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO/QUANTITATIVO 
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ANEXO I: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTITATIVO 

ITEM QUANTIDADE MATERIAL 

01 02 

Alicate de climpar RJ45 com catraca. Conectores RJ45. 
DESCRIÇÃO: Alicate de Clipagem Categoria 5 e Categoria 6 com 
catraca. Executar a inserção das garras de contato do conector RJ-
45 macho e acionar o prensa-cabo. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: Corpo de aço com revestimento termoplástico. 
Executar a inserção das garras de contato do conector RJ-45 
macho. Permitir a conexão de conectores RJ-45 macho Categoria 5 
e Categoria 6. Possuir catraca. Possuir decapado. Possuir cortador 
de fio. 

02 07 

Filtro de linha com 06 tomadas padrão novo, bivolt, 2m. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Possuir fusível de proteção; 
Chave liga/desliga; LED sinalizador de funcionamento; Possuir 06 
tomadas padrão novo; Bivolt; Cabo possuir 2m. 

03 03 

HD Externo Portátil 01 TB, USB 3.0. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: HD Externo Portátil 01 TB; Interface: USB 3.0 e 
Compatível com USB 2.0; Não necessita de alimentação externa: 
direto da porta USB; Duas formas de backup: copia os arquivos 
automaticamente para o drive conforme programação ou em tempo 
real; Não ser necessário nenhum CD de instalação. Conectar e 
usar; Formatação: NTFS; Compatível com: Windows 7/Vista/XP. 

04 07 

Computador Desktop Monitor led de no mínimo 19 polegadas, 
teclado padrão abnt2, MOUSE ÓPTICO USB 1- PROCESSADOR 
Velocidade mínima do Clock: 3,0 Ghz; Núcleos: mínimo de 4 
núcleos físicos; Vídeo integrado e mínimo de 8 MB de cache L3; 2- 
MEMÓRIA Capacidade de Armazenamento mínimo de 8GB; 1333 
mhz; e Arquitetura: DDR3; 3- DISCO RÍGIDO; Capacidade mínima 
de armazenamento de 500 GB; Velocidade mínima de rotação: 
7200 RPM; Interface: Serial ATA III 6.0 Gb/s; E Buffer de no 
mínimo 16 MB Cache; 4- UNIDADE ÓPTICA DVD RW com no 
mínimo: GRAVADOR DE CD 48X, GRAVADOR DE DVD 16X. 5- 
PLACA MÃE MEMÓRIA: de no mínimo 3 slots de memória com 
suporte para até 16GB; Memória padrão : DDR3 1866/1333/1066 
mhz; máximo de memória suportado: 2 canais. Com no mínimo 2 
(dois) USB 3.0. - no mínimo uma saída HDMI - SLOTS DE 
EXPANSÃO: 1 x Slot PCI Express 2.0 x 16; - ARMAZENAMENTO: 
4Xsata ii 3.0 Gb/s - Controladora de Vídeo - Memória de vídeo de 
pelo menos 1.7GB - Placa de rede:10/100/1000Mbps On Board; 6 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO No mínimo 300W real. Com 
Chaveamento automático para 110/220 Volts 7 GABINETE - No 
mínimo 2 USB frontal. 

05 07 

No-break 1.400VA - Auto teste, ao ser ligado, o no-break testa 
seus circuitos internos, inclusive as baterias. - Microprocessador 
RISC de alta velocidade com memória Flash, integrando diversas 
funções periféricas, aumentando a confiabilidade e o desempenho 
do circuito eletrônico. Estágios de regulação 04 Estágios - Potência 
Máxima 1400VA - Rendimento/Autonomia De 1h05 min. Para 
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250VA de Potência Total - Indicador luminoso de rede sim - 
Conexões Cabo e Tomadas - Entrada Tensão nominal 115/127/220 
V (automática) - Saída Tensão nominal: 115 V - Painel traseiro: 5 
tomadas padrão NBR14136, 1 protetor telefônico, padrão RJ-11, 
Porta fusível externo (com unidade reserva), Cabo de força com 
plugue novo (NBR14136), 1 conector bipolar para conexão de 
bateria externa, Cooler para ventilação. 02 anos de garantia on-
site. 

06 02 

Impressora multifuncional DUPLEX (A4) LASER 
MONOCROMÁTICA 1.1. Funções: Impressora / Scanner / 
Copiadora 1.2. Tecnologia: Laser 1.3. Impressão: frente e verso, 
automática (duplex) 1.4. Scanner: Em rede colorido (scan to folder) 
1.5. Velocidade de impressão: 30 páginas por minuto 1.6. 
Resolução da digitalização: 600 x 600 dpi em monocromático e 
1200 x 600 dpi em colorida 1.7. Formato de Arquivo de 
Digitalização: PDF, TIFF, JPEG 1.8. Velocidade da primeira 
impressão: 15 segundos 1.9. Resolução de impressão: 600 x 600 
dpi 1.10. Ciclo mensal: 5.000 páginas impressas 1.11. Memória: 
512 Mbytes 1.12. Conexão: Ethernet 10/100 Base-TX (RJ45) 1.13. 
Suporte ao protocolos de Rede: TCP/IP ipv4 / ipv6 1.14. Suporte 
dos Protocolos de Gerência: snmpv1, HTTP 1.15. TCP/IP ipv4 / 
ipv6 1.16. Sistemas Operacionais Suportados: Windows XP, 
Windows 7 (32/64), Windows 8 (32/64), Windows 10, e Linux. 

07 10 Pen drive de 8gb de armazenamento USB. 

08 03 

Scanner de Mesa Profissional de Alta Resolução. Especificações 
funcionais: Tecnologia: sensor de imagem dual CCD; Resolução 
óptica: 600 dpi; Resolução de saída: 50-600 dpi; Escala de Cinza: 
10 bits/1024 níveis (interno), 8 bits/256 níveis (saída) - Colorido: 24 
bits; Modo de alimentação: Alimentador Automático de Documentos 
(ADF). É desejável possuir também mesa digitalizadora (Flatbed); 
Volume diário de processamento: em torno de 10.000 folhas/dia 
formato A4. Modo de digitalização: Simplex (frente) e Duplex (frente 
e verso); Gramatura do papel: entre 41 a 203 g/m2; Capacidade do 
alimentador automático (ADF): em torno de 200 folhas (letter/A4, 
20lb); Tamanho de documento: Mínimo no ADF (A8) (52 x 74 mm); 
Máximo no ADF (A3) (297 x 420 mm); Máximo de mesa (305 mm x 
458 mm); É desejável possuir capacidade de digitalizar 
documentos longos; Conexão: Ultra SCSI (Half-pitch 50 pinos) e 
USB 2.0; Driver: ISIS e TWAIN (Windows 2000 / XP / Sever 2003 / 
Vista). Velocidade mínima: 55 ppm (considerando digitalização em 
preto e branco, escala de cinza e Colorido em 200 dpi no modo 
Simplex). 

09 02 

Switch 24 Portas Ethernet (10/100/1000) com no mínimo 02 

Portas conjugadas uplink padrão MINI-GBIC (10/100/1000 ou 2 
portas de uplink padrão 1000/10000), com as seguintes 
características mínimas: 1 - PORTAS 1.1 - Possuir, no mínimo, 2 
portas combinadas (GE + SPF), para uso com conectores ethernet 
10/100/1000 e SFP/SFP+ ou 2 portas de uplink 1000/10000 e 2 
portas SFP/SFP+, com o uso de conectores padrão mini-gbic. 
Observação Importante: Serão aceitas portas não combinadas 
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desde que seja entregue um equipamento que contenha, no 
mínimo, 2 portas 10G-BASE-T + 2 portas SFP+; 1.2 - Possuir, no 
mínimo, 02 portas (interfaces) para empilhamento (Stacking) de no 
mínimo 5G; 1.3 - As interfaces 10/100/1000 devem obedecer às 
normas técnicas IEEE802.3 (10baset), IEEE802.3u (100basetx), 
802.3ab (1000baset) e IEEE802.3x (Flow Control). 1.4 - Todas as 
portas ethernet 10/100/1000 devem suportar configuração half-
duplex e full-duplex, com a opção de negociação automática. 1.5 - 
Possuir capacidade de associação (agrupamento) das portas. 

10 03 

Webcam HD com resolução mínima de 1280 x 720 com 30fps; - 

Conectividade com USB 2.0; - Possui clipe universal com ajuste 
para laptops, monitores LCD e CRT; - Ajuste automático de brilho; - 
Microfone embutido com redução de ruídos; 

11 02 

Câmera fotográfica Digital: Monitor/Display: LCD TFT 3.0´. 
Resolução em Megapixels (MP): 16.1MP. Memória Interna: 27 MB. 
Memória expansível por Cartões de Memória: sim, até 64 GB. 
Conexões: USB. Zoom Óptico: 10x. Zoom Digital: 40x. Velocidade 
do Obturador: (2´ - 1/1,600)/(1´ - 1/1,600). Alcance do foco: 
Imagens 16:9 - 27.5-275mm; Imagens 4:3 - 25-250mm; Vídeo 16:9 
- 27.5-275mm; Vídeo 4:3 - 33.5-335mm. Abertura. F 3.3 (W) - 5.9 
(T). Modos de flash: automático, ligado, desligado, slow syncro 
flash. Alcance do flash: ISO Automático: Aprox. 0.3 - Aprox. 3.7m. 
Sensibilidade (ISO): Automático, 80, 100, 200, 400, 800, 1600, 
3200. Alimentação: bateria (acompanha duas baterias. Recursos 
de vídeo: HD (1280 x 720 Fine) / HD (1280 x 720 Standard) / VGA 
(640 x 480). Tamanhos das imagens (pixels): 16M, 10M, 12M, 5M, 
2M. Recursos de áudio: Mono. Formatos de Arquivos:.mp4,JPEG. 
Microfone embutido. Montagem de tripé. Cor: preta. Acompanha: 
carregador de Bateria, cabo de Alimentação, cabo USB, cordão de 
Mão, cartão de memória de 32GB. Outras características: detecção 
de face, disparo automático com detecção de sorriso, função 
macro, foto panorâmica, redução de olhos vermelhos, e demais 
especificações. 

12 08 

Cadeira escritório tipo secretária, material estrutura tubo metálico, 
material revestimento assento e encosto tecido poliéster azul royal, 
material encosto madeira e espuma injetada, material assento 
madeira e espuma injetada, tipo base giratória com 5 rodízios, tipo 
encosto alto, apoio braço com braços, regulagem vertical a gás, cor 
cinza, tipo sistema regulagem vertical a gás, características 
adicionais tipo secretaria. 

13 01 
Estante de partitura para maestro em ferro preta articulável, 
regulável com três parafusos (desmontável) e prancheta em 
madeira 40 cm de largura x 31 cm de comprimento. 

 

  

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO DE CASTRO, Secretário(a), em 27/04/2018, 
às 18:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 
21.794, de 5 Abril de 2017. 

 

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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ANEXO II DO EDITAL 029/2018 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
CONSUMO 
ESTIMADO 

PREÇO 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL  

1 

 
Alicate de climpar RJ45 com catraca. Conectores RJ45. 
DESCRIÇÃO: Alicate de Clipagem Categoria 5 e 
Categoria 6 com catraca. Executar a inserção das garras 
de contato do conector RJ-45 macho e acionar o prensa-
cabo. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Corpo de aço com 
revestimento termoplástico. Executar a inserção das 
garras de contato do conector RJ45 macho. Permitir a 
conexão de conectores RJ-45 macho Categoria 5 e 
Categoria 6. Possuir catraca. Possuir decapado. Possuir 
cortador de fio. 

UND 2 R$ 51,75 R$ 103,50 

2 

 
Filtro de linha com 06 tomadas padrão novo, bivolt, 2m. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Possuir fusível de 
proteção; Chave liga/desliga; LED sinalizador de 
funcionamento; Possuir 06 tomadas padrão novo; Bivolt; 
Cabo possuir 2m 

UND 7 R$ 22,52 R$ 157,64 

3 

 
HD Externo Portátil 01 TB, USB 3.0. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: HD Externo Portátil 01 TB; Interface: USB 3.0 
e Compatível com USB 2.0; Não necessita de 
alimentação externa: direto da porta USB; Duas formas 
de backup: copia os arquivos automaticamente para o 
drive conforme programação ou em tempo real; Não ser 
necessário nenhum CD de instalação. Conectar e usar; 
Formatação: NTFS; Compatível com: Windows 
7/Vista/XP. 

UND 3 R$ 269,00 R$ 807,00 

4 

 
Computador Desktop Monitor led de no mínimo 19 
polegadas, teclado padrão abnt2, MOUSE ÓPTICO USB 
1- PROCESSADOR Velocidade mínima do Clock: 3,0 
Ghz; Núcleos: mínimo de 4 núcleos físicos; Vídeo 
integrado e mínimo de 8 MB de cache L3; 2- MEMÓRIA 
Capacidade de Armazenamento mínimo de 8GB; 1333 
mhz; e Arquitetura: DDR3; 3- DISCO RÍGIDO; 
Capacidade mínima de armazenamento de 500 GB; 
Velocidade mínima de rotação: 7200 RPM; Interface: 
Serial ATA III 6.0 Gb/s; E Buffer de no mínimo 16 MB 
Cache; 4- UNIDADE ÓPTICA DVD RW com no mínimo: 
GRAVADOR DE CD 48X, GRAVADOR DE DVD 16X. 5- 
PLACA MÃE MEMÓRIA: de no mínimo 3 slots de 
memória com suporte para até 16GB; Memória padrão : 
DDR3 1866/1333/1066 mhz; máximo de memória 
suportado: 2 canais. Com no mínimo 2 (dois) USB 3.0. - 
no mínimo uma saída HDMI - SLOTS DE EXPANSÃO: 1 
x Slot PCI Express 2.0 x 16; - ARMAZENAMENTO: 
4Xsata ii 3.0 Gb/s - Controladora de Vídeo - Memória de 
vídeo de pelo menos 1.7GB - Placa de 
rede:10/100/1000Mbps On Board; 6 FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO No mínimo 300W real. Com 
Chaveamento automático para 110/220 Volts 7 
GABINETE - No mínimo 2 USB frontal. 

UND 7 R$ 2.392,21 R$ 16.745,47 
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5 

 
No-break 1.400VA - Auto teste, ao ser ligado, o no-break 
testa seus circuitos internos, inclusive as baterias. - 
Microprocessador RISC de alta velocidade com memória 
Flash, integrando diversas funções periféricas, 
aumentando a confiabilidade e o desempenho do circuito 
eletrônico. Estágios de regulação 04 Estágios - Potência 
Máxima 1400VA - Rendimento/Autonomia De 1h05 min. 
Para 250VA de Potência Total - Indicador luminoso de 
rede sim - Conexões Cabo e Tomadas - Entrada Tensão 
nominal 115/127/220 V (automática) - Saída Tensão 
nominal: 115 V - Painel traseiro: 5 tomadas padrão 
NBR14136, 1 protetor telefônico, padrão RJ-11, Porta 
fusível externo (com unidade reserva), Cabo de força com 
plugue novo (NBR14136), 1 conector bipolar para 
conexão de bateria externa, Cooler para ventilação. 02 
anos de garantia on-site. 

UND 7 R$ 393,75 R$ 2.756,25 

6 

 
Impressora multifuncional DUPLEX (A4) LASER 
MONOCROMÁTICA 1.1. Funções: Impressora / Scanner / 
Copiadora 1.2. Tecnologia: Laser 1.3. Impressão: frente e 
verso, automática (duplex) 1.4. Scanner: Em rede colorido 
(scan to folder) 1.5. Velocidade de impressão: 30 páginas 
por minuto 1.6. Resolução da digitalização: 600 x 600 dpi 
em monocromático e 1200 x 600 dpi em colorida 1.7. 
Formato de Arquivo de Digitalização: PDF, TIFF, JPEG 
1.8. Velocidade da primeira impressão: 15 segundos 1.9. 
Resolução de impressão: 600 x 600 dpi 1.10. Ciclo 
mensal: 5.000 páginas impressas 1.11. Memória: 512 
Mbytes 1.12. Conexão: Ethernet 10/100 Base-TX (RJ45) 
1.13. Suporte ao protocolos de Rede: TCP/IP ipv4 / ipv6 
1.14. Suporte dos Protocolos de Gerência: snmpv1, HTTP 
1.15. TCP/IP ipv4 / ipv6 1.16. Sistemas Operacionais 
Suportados: Windows XP, Windows 7 (32/64), Windows 8 
(32/64), Windows 10, e Linux. 

UND 2 R$ 1.462,33 R$ 2.924,66 

7 Pen drive de 8gb de armazenamento USB. UND 10 R$ 23,12 R$ 231,20 

8 

 
Scanner de Mesa Profissional de Alta Resolução. 
Especificações funcionais: Tecnologia: sensor de imagem 
dual CCD; Resolução óptica: 600 dpi; Resolução de 
saída: 50-600 dpi; Escala de Cinza: 10 bits/1024 níveis 
(interno), 8 bits/256 níveis (saída) - Colorido: 24 bits; 
Modo de alimentação: Alimentador Automático de 
Documentos (ADF). É desejável possuir também mesa 
digitalizadora (Flatbed); Volume diário de processamento: 
em torno de 10.000 folhas/dia formato A4. Modo de 
digitalização: Simplex (frente) e Duplex (frente e verso); 
Gramatura do papel: entre 41 a 203 g/m2; Capacidade do 
alimentador automático (ADF): em torno de 200 folhas 
(letter/A4, 20lb); Tamanho de documento: Mínimo no ADF 
(A8) (52 x 74 mm); Máximo no ADF (A3) (297 x 420 mm); 
Máximo de mesa (305 mm x 458 mm); É desejável 
possuir capacidade de digitalizar documentos longos; 
Conexão: Ultra SCSI (Half-pitch 50 pinos) e USB 2.0; 
Driver: ISIS e TWAIN (Windows 2000 / XP / Sever 2003 / 
Vista). Velocidade mínima: 55 ppm (considerando dig 

UND 3 R$ 2.216,33 R$ 6.648,99 

9 

 
Switch 24 Portas Ethernet (10/100/1000) com no mínimo 
02 Portas conjugadas uplink padrão MINI-GBIC 
(10/100/1000 ou 2 portas de uplink padrão 1000/10000), 
com as seguintes características mínimas: 1 - PORTAS 

UND 2 R$ 2.145,00 R$ 4.290,00 
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1.1 - Possuir, no mínimo, 2 portas combinadas (GE + 
SPF), para uso com conectores ethernet 10/100/1000 e 
SFP/SFP+ ou 2 portas de uplink 1000/10000 e 2 portas 
SFP/SFP+, com o uso de conectores padrão mini-gbic. 
Observação Importante: Serão aceitas portas não 
combinadas desde que seja entregue um equipamento 
que contenha, no mínimo, 2 portas 10G-BASE-T + 2 
portas SFP+; 1.2 - Possuir, no mínimo, 02 portas 
(interfaces) para empilhamento (Stacking) de no mínimo 
5G; 1.3 - As interfaces 10/100/1000 devem obedecer às 
normas técnicas IEEE802.3 (10baset), IEEE802.3u 
(100basetx), 802.3ab (1000baset) e IEEE802.3x (Flow 
Control). 1.4 - Todas as portas ethernet 10/100/1000 
devem suportar configuração half-duplex e full-duplex, 
com a opção de negociação automática. 1.5 - Possuir 
capacidade de associação (agrupamento) das portas. 

10 

 
Webcam HD com resolução mínima de 1280 x 720 com 
30fps; - Conectividade com USB 2.0; - Possui clipe 
universal com ajuste para laptops, monitores LCD e CRT; 
- Ajuste automático de brilho; - Microfone embutido com 
redução de ruídos; 

UND 3 R$ 93,63 R$ 280,89 

11 

 
Câmera fotográfica Digital: Monitor/Display: LCD TFT 
3.0´. Resolução em Megapixels (MP): 16.1MP. Memória 
Interna: 27 MB. Memória expansível por Cartões de 
Memória: sim, até 64 GB. Conexões: USB. Zoom Óptico: 
10x. Zoom Digital: 40x. Velocidade do Obturador: (2´ - 
1/1,600)/(1´ - 1/1,600). Alcance do foco: Imagens 16:9 - 
27.5-275mm; Imagens 4:3 - 25-250mm; Vídeo 16:9 - 27.5-
275mm; Vídeo 4:3 - 33.5-335mm. Abertura. F 3.3 (W) - 
5.9 (T). Modos de flash: automático, ligado, desligado, 
slow syncro flash. Alcance do flash: ISO Automático: 
Aprox. 0.3 - Aprox. 3.7m. Sensibilidade (ISO): Automático, 
80, 100, 200, 400, 800, 1600, 3200. Alimentação: bateria 
(acompanha duas baterias. Recursos de vídeo: HD (1280 
x 720 Fine) / HD (1280 x 720 Standard) / VGA (640 x 
480). Tamanhos das imagens (pixels): 16M, 10M, 12M, 
5M, 2M. Recursos de áudio: Mono. Formatos de 
Arquivos:.mp4,JPEG. Microfone embutido. Montagem de 
tripé. Cor: preta. Acompanha: carregador de Bateria, cabo 
de Alimentação, cabo USB, cordão de Mão, cartão de 
memória de 32GB. Outras características: detecção de 
face, disparo automático com detecção de sorriso, função 
macro, foto panorâmica, redução de olhos vermelhos, e 
demais especificações. 

UND 2 R$ 461,00 R$ 922,00 

12 

 
Cadeira escritório tipo secretária, material estrutura tubo 
metálico, material revestimento assento e encosto tecido 
poliéster azul royal, material encosto madeira e espuma 
injetada, material assento madeira e espuma injetada, tipo 
base giratória com 5 rodízios, tipo encosto alto, apoio 
braço com braços, regulagem vertical a gás, cor cinza, 
tipo sistema regulagem vertical a gás, características 
adicionais tipo secretaria. 

UND 8 R$ 159,99 R$ 1.279,92 

13 

 
Estante de partitura para maestro em ferro preta 
articulável, regulável com três parafusos (desmontável) e 
prancheta em madeira 40 cm de largura x 31 cm de 
comprimento. 

UND 1 R$ 127,59 R$ 127,59 

 
 

 

VALOR TOTAL R$ 37.275,11 
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CONTRATO 

  MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA-SEJUS, inscrita no CNPJ/MF nº 07.172.665/0001-21, com sede na Rua Farquar, 
n° 2986 – Complexo Rio Madeira, 4º andar, Bairro Pedrinhas, Porto Velho-RO, neste ato 
representada pelo(a) Secretário(a) de Estado, o(a) Sr.(Sra.) (REPRESENTANTE DO 
ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF sob o nº (000.000.000-00). 

CONTRATADA: (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n° (00.000.000/0001-00), 
com endereço na Rua (ENDEREÇO EMPRESARIAL), aqui representada por seu (CARGO), o 
Sr. ou Sra. (REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n° (000.000.000-
00), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada através do documento de fls. 
(00/00). 

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO DE BENS/MATERIAIS, licitado através do Pregão Eletrônico nº 
029/2018/ZETA/SUPEL/RO, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e 
demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos do Processo Administrativo n° 
0043.001161/2017-71, e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais para atender o setor de 
identificação do presidio de médio porte por meio de empresa especializada para o 
fornecimento, em favor da Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS conforme as 
especificações técnicas e disposições contidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

1.2. Vinculação: Integram este Contrato além do Termo de Referência, as normas do Edital de 
Licitação, o disposto na proposta da CONTRATADA e demais elementos que sirvam à exata 
definição do objeto descrito na cláusula primeira. 

1.3. Das Especificações Técnicas e Quantidades dos Materiais: 
1.3.1. Conforme Anexo I do Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 
VALOR 
UNITÁRIO 

00 (DESCRIÇÃO DO MATERIAL) 00 R$ 0,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1. A CONTRATADA deverá entregar o material quando solicitado, de acordo com a 
necessidade desta SEJUS e o recebimento do material será: 

a) Provisório: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos 
acerca das especificações em até 05 (cinco) dias; 
b) Definitivo: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação em até 15 (quinze) dias. 

2.2. O fornecimento dos itens somente será considerado concluído e em condições de ser 
recebido depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada 
sua conclusão pela Comissão de Recebimento composta de do mínimo 3 (três) membros, 
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designada pela Administração, conforme dispõe o art. 15, § 8 º da lei 8.666/93.  
2.3. Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de recusa e Devolução, no qual se 
consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta Hipótese, o item, objeto do 
Termo de Referência, será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, 
quando se realizarão novamente as verificações em conformidade com as exigências do 
termo de referência. 
2.4. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas durante o período de garantia. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO/LOCAL/HORÁRIOS DA ENTREGA DO OBJETO 

3.1. A empresa vencedora deverá entregar os objetos na Divisão de Patrimônio (Dipat), Rua 
Antônio Lacerda, nº 4138, Bairro Industrial, Fone: (69) 3216-5471, município de Porto Velho, 
no horário das 07h30 às 13h30, de segunda a sexta-feira, com acuse de recebimento, como 
nas formas habituais, num prazo máximo de 30 dias a contar do recebimento da nota de 
empenho; 
3.2. Somente serão recebidos produtos em perfeito estado de conservação e sem defeito; 
3.3. Os materiais serão utilizados no setor de identificação do Presídio de Médio Porte da 
SEJUS/RO. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA DO OBJETO 

4.1. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor) e às demais legislações pertinentes. 
4.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração 
fornecerá à CONTRATADA relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, 
a fim de que as mesmas sejam corrigidas. 
4.3. O material deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do recebimento 
definitivo. 
4.4. A assistência técnica durante a garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus 
adicional para a Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento 
dos equipamentos provenientes de fábrica, com as necessárias substituições de peças e 
componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento. 
4.5. Durante o período da garantia o prazo máximo para o reparo de equipamentos 
defeituosos a condição normal de funcionamento deverá ser de até 07 (sete) dias úteis. 
4.6. O atendimento com a devida visita técnica durante o período de garantia deverá ocorrer 
no prazo de 24 (vinte quatro) horas, após efetuado o chamado , via telefone, em cada um dos 
locais onde os equipamentos serão instalados. Para tanto a empresa vencedora deverá 
manter telefone, se possível 0800, durante 24 (vinte e quatro) horas, levando-se em 
consideração o caráter essencial do serviço. 
4.7. Durante o período de garantia dos equipamentos, a empresa fornecedora deverá 
encarregar-se e responsabilizar-se pela retirada, embalagem, frete, conserto e entrega do 
equipamento sem quaisquer ônus para a Administração Pública. 
4.8. O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado 
mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de 
cada equipamento, a fim de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer 
ônus adicional para a Secretaria de Estado de Justiça, salvo nos casos comprovadamente 
decorrentes de operação fora das condições especificadas ou manuseio inadequado pelo 
usuário. 
4.9. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo, aquela 
destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo substituições 
de peças, ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o equipamento em seu 
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perfeito estado de uso. A execução desse serviço deve ser dentro das dependências onde se 
encontrar o equipamento instalado, salvo nos casos em que a infraestrutura da Secretaria não 
permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes casos, o transporte dos 
equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional para a Unidade. 
4.10. Todas as peças de reposição necessárias à manutenção corretiva dos equipamentos 
deverão ser novas, originais e genuínas. 
4.11. O prazo para a reparação definitiva do item que estiver em manutenção será de até 72 
(setenta e duas) horas, a contar de sua retirada. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993, respeitando-se os demais preceitos legais. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor total desta contratação é de R$ 000.000,00 (VALOR POR EXTENSO). Os preços 
serão fixos e irreajustáveis. 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, que se destinem à realização do fornecimento, salários, 
seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, 
frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de bens/materiais efetivamente fornecidos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas com a aquisição dos bens/materiais de que trata o objeto deste Contrato 
corre à conta do seguinte crédito orçamentário, constante do orçamento (ÓRGÃO 
ORDENADOR DA DESPESA): PROGRAMA DE TRABALHO: 00000000000 - Fonte de 
Recursos: 0000 – Natureza de Despesa: 000000. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

8.1. As condições de pagamento observarão, no que couber, o Decreto nº 16.901 de 09 de 
julho de 2012 (Dispõe obre os critérios para pagamento em ordem cronológica das obrigações 
decorrentes de contratos regidos pelas Leis n° 8.666/93 e n° 4.320/64, no âmbito da 
Administração Pública). 
8.2. Serão apresentadas à Comissão de Recebimento, para tal fim designada mediante 
portaria publicada no DOE/RO, os Documentos Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE, 
impressos em 02 (duas) vias, acompanhados dos comprovantes de recolhimento dos 
encargos sociais e da seguinte documentação: 
8.2.1. Comprovação da efetiva entrega do quantitativo de materiais faturado. 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal e trabalhista, vigentes na data do recebimento da Nota 
Fiscal pela Comissão, composta por no mínimo os seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS; 
b) Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias; 
c) Certidão Conjunta da SRF e PGFN Negativa – Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Tributos Mobiliários Municipais; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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8.3. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista constituem condição indispensável 
para o efetivo pagamento da despesa, de acordo com a Instrução Normativa nº 
001/CGE/2013 (DOE nº 2349 de 27/11/2013), sendo igualmente aceitas certidões negativas e 
positivas com efeitos de negativa, e conforme Parecer nº 1331/PGE-2013, em caso de 
pendência, a SEJUS está autorizada a comunicar aos órgãos credores acerca da existência 
de créditos em nome do fornecedor, a fim de possibilitar medidas judiciais de bloqueio ou 
sequestro do numerário disponível. 
8.4. No prazo de cinco dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
apresentação dos documentos de cobrança por parte da empresa, a Comissão de 
Recebimento conferirá os dados dos documentos e emitirá Termo de Recebimento referente 
aos serviços efetivamente executados, de acordo com as especificações do contrato e 
atendendo aos interesses da CONTRATANTE, e encaminhará, ao Núcleo Financeiro, a 
documentação, juntamente com as requisições a que se referem. 
8.5. O Gestor do Contrato conferirá a conformidade da documentação encaminhada pela 
Comissão de Fiscalização e de Recebimento e procederá à juntada dessa no processo 
referente à execução do contrato oriundo da licitação, e encaminhará os autos ao Núcleo 
Financeiro para a liquidação da despesa. 
8.6. Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o 
credor será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o processo, após esse 
prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem 
cronológica. 
8.7. A liquidação da despesa deve ocorrer em até vinte dias corridos da apresentação dos 
documentos à Comissão. 
8.8. O pagamento ocorrerá em até trinta dias corridos da apresentação da documentação, 
devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção 
dos requisitos exigidos no contrato, nos termos do Decreto nº 16.901 de 09 de julho de 2012. 
8.9. Na hipótese das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à sua exatidão, a 
Administração efetuará o pagamento apenas das parcelas incontrovertidas, ressalvado o 
direito do fornecedor de reapresentar a cobrança. 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no 
mínimo 03 (três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros 
averiguar o que segue: 
9.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e 
quantitativo, conforme prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em 
parte, o que estiver em desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA de total 
responsabilidade quanto a sua execução; 
9.3. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº 
8.666/93, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições 
contidas no Termo de Referência; 
9.4. Efetuar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 8.666/93. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Além dos encargos determinados por leis, decretos, normas e/ou regulamentos, nos 
deveres e obrigações das PARTES, também se incluem os dispositivos a seguir: 

I – DA CONTRATADA: 

1) Substituir em até os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a 
apresentar durante o período de garantia; 
2) Entregar objeto da contratação no prazo fixado; 
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3) Fornecer os materiais cotados em estrita conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência; 
4) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a 
CONTRATANTE o direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os 
das especificações contidas no Termo de Referência; 
5) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados 
durante a entrega dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos através de 
transportadoras; 
6) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de 
acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
7) Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, de 
acordo com as exigências constantes neste Termo; 
8) Substituir os materiais, desde que comprovada a impossibilidade ou impropriedade da sua 
utilização, sem ônus para a CONTRATANTE; 
9) Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que, eventualmente, 
impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado; 
10) No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais 
como: seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações; 
11) O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente 
vedada a subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste; 
12) Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou 
desvio de material até a entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se as 
responsabilidades civis e penais cabíveis; 
13) Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

II - DA CONTRATANTE: 

1) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições assumidas; 
2) Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em 
conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo; 
3) Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do 
contrato, para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções 
decorrentes de erros e falhas; 
4) Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando 
os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das 
eventuais aplicações de advertências e multas previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, conforme Lei nº 2.414 de 18 de fevereiro de 2011 (Institui o Cadastro 
de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual) e 
Decreto nº 16.089 de 28 de julho de 2011 (Dispõe sobre o Cadastro Geral de Fornecedores - 
CAGEFOR, previsto no art. 34 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
regulamenta a Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, que institui o Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – 
CAGEFIMP); 
5) Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 
6) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DO 
CONTRATO PELA CONTRATADA 

11.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela 
inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e 
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ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parte inadimplida do contrato. 
11.2. Se a futura CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor global do contrato. 
11.3. Se a futura CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo 
idôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro 
Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 
11.4. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada 
da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, 
seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, 
podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 
11.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 
11.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a CONTRATADA se 
sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de 
decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
11.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se 
tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação 
(reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por 
parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais 
significativos. 
11.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 
2005: 

a) Inexecução total ou parcial do contrato; 
b) Apresentação de documentação falsa; 
c) Comportamento inidôneo; 
d) Fraude fiscal; 
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

11.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa 
ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos 
causados à administração ou à terceiros. 
11.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais 
de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não 
eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 
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Item Descrição da infração Grau Multa* 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais; por ocorrência; 

06 
4,0 % 
por dia 

2 
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por 
ocorrência; 

06 
4,0 % 
por dia 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 
os casos contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

05 
3,2 % 
por dia 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 
ocorrência; 

05 
3,2 % 
por dia 

5 Recusar-se a fornecer o material, sem motivo justificado, por ocorrência; 04 
1,6 % 
por dia 

6 
Fornecer material incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por 
ocorrência; 

02 
0,4 % 
por dia 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE: 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência; 

03 
0,8 % 
por dia 

8 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 

03 
0,8 % 
por dia 

9 
Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os limites 
mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência; 

02 
0,4 % 
por dia 

10 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em 
veículos, equipamentos, dados, etc. 

02 
0,4 % 
por dia 

11 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; 01 
0,2 % 
por dia 

* Incidente sobre o valor da parcela inadimplida. 

11.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total 
do contrato, o que ensejará a rescisão contratual. 
11.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em 
lei. 
11.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência 
de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos 
e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, 
conforme prejuízo auferido. 
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11.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 
11.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 
11.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, 
as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PUNITIVOS 

12.1. Constatada a ocorrência de inexecução no cumprimento do contrato, o gestor do 
contrato, ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá notificação 
contendo determinação de medidas corretivas e fixação de prazo, por escrito, através de 
endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento 
ou entregue mediante recibo. 
12.2. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, o gestor do 
contrato, ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá Parecer 
Técnico fundamentado circunstanciando a conduta ensejadora de sanções, e o encaminhará 
ao Ordenador de Despesas. 
12.3. O Ordenador de Despesas, ciente do Parecer Técnico, instaurará Processo 
Administrativo Punitivo, notificando o fornecedor por escrito da instauração do processo e dos 
motivos que ensejaram a indicação das sanções, através de endereço eletrônico de 
representante credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue mediante 
recibo, ou ainda publicação no DOERO para, querendo, no prazo de cinco dias úteis 
apresentar defesa. 
12.4. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública o prazo será de dez dias úteis. 
12.5. Não acolhidas as razões de defesa, o Ordenador de Despesas aplicará a sanção 
cabível, publicando a decisão no DOE/RO, e cientificando por ofício o fornecedor, abrindo-se 
prazo de cinco dias úteis para apresentação de pedido de reconsideração ou interposição de 
recurso. 
12.6. Apresentado tempestivamente, o pedido de reconsideração ou o recurso, será 
submetido à apreciação da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO, para parecer prévio, a 
fim de subsidiar a decisão da autoridade competente, que deverá ser publicada, em extrato, 
no DOE/RO. 
12.7. Após o encerramento do Processo Administrativo Punitivo, o Ordenador de Despesas 
encaminhará, sob pena de responsabilidade, até o quinto dia útil do mês subsequente, a 
relação das pessoas físicas e jurídicas, e nesse último caso, também de seus diretores, 
sócios-gerentes e controladores, que deverão ser incluídos no CAGEFIMP. 
12.8. Os servidores, gestor do contrato e membros das comissões, bem como o Ordenador de 
despesas serão responsabilizados se constatada omissão indevida na fiscalização, 
notificação, instauração do processo administrativo punitivo ou aplicação de sanções, na 
medida de sua omissão, considerando o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
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13.1. Em caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no presente 
instrumento, a rescisão do contrato, seja administrativa ou amigável, será efetuada de acordo 
com as disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e demais ordenamentos jurídicos, pertinentes 
ao caso. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra 
empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referencia 
e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto 
da licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
especial a lei n°8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da 
teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de 
direito privado. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Após as assinaturas deste Contrato a Procuradoria Geral do Estado providenciará a 
publicação de resumo no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo de outras publicações que a 
CONTRATANTE tenha como necessárias. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Porto Velho, capital do Estado 
de Rondônia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

18.1. O objeto da licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 
1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem 
necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria 
Geral do Estado.  

Porto Velho-RO, ______ de __________________ de __________. 

  

  

________________________________  _________________________________ 

 Representante/SEJUS                                                                 Representante / Contratada 


